PARECER Nº 740, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 536, DE 2019
De autoria da Excelentíssima Senhora Deputada Carla Morando, o projeto em epígrafe estabelece diretrizes para a regulamentação da atividade do serviço remunerado de entregas, por meio de aplicativos ou outras plataformas virtuais de rede.
Tendo estado em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 29ª a 33ª Sessões Ordinárias (de 26/04/19 a 03/05/19), não recebeu a presente propositura emendas ou substitutivos.
Em seguida, o PL foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser avaliado no que diz respeito aos seus aspectos constitucional e legal, conforme determina o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta egrégia Assembleia Legislativa. Esta Deputada foi, então, honrosamente designada como Relatora.
Cumpre ressaltar, de início, que o projeto de lei que ora se aprecia é bastante complexo; possui uma natureza intrincada, do ponto de vista jurídico, uma vez que pode ser lido de forma ambivalente, é dizer, como uma propositura que versa tanto sobre direito do trabalho, como sobre o fundamental direito à segurança humana ou pessoal.
Tendo em vista essas vicissitudes, inclusive, eventual inconstitucionalidade formal poderia ser associada ao projeto em apreço, dado que a Constituição da República é cristalina ao reservar à União a competência privativa para legislar sobre direito laboral (artigo 22, inciso I, CF).
Malgrado esses fatos, é de se notar que a temática abordada pela proposição sub examen é extremamente inovadora, o que torna necessário um especial cuidado na apreciação do seu conteúdo.
Dito de forma mais clara, a importância e a novidade do assunto fazem com que seja interessante uma análise menos formalista do projeto em tela, para que se possa submetê-lo ao escrutínio dos nobres Parlamentares desta Casa, que são os verdadeiros competentes para refletir sobre a pertinência e a viabilidade de sua aprovação.
Tendo isso em mente, sem que se antecipe qualquer juízo de mérito a respeito da matéria aventada, o parecer é favorável ao andamento do Projeto de Lei nº 536/2019.
a) Janaina Paschoal - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 26/6/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente
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